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PROJETO DE LEI Nº 12.600              PROCESSO Nº 81.138

De  autoria  do  Vereador ROBERTO  CONDE

ANDRADE o  presente  projeto de lei  exige  divulgação,  no Terminal  Rodoviário

“José  Alves”,  das  regras  de  viagens  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente-ECA.

A propositura encontra sua justificativa à fl. 04

É o relatório.

PARECER:

O  projeto  de  lei  em  exame  se  nos  afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”),

e quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45),

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que busca

a  divulgação  de  regras  de  viagens  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente (ECA), no Terminal Rodoviário “José Alves”, vez que, em muitos casos

crianças não autorizadas ou desacompanhadas de responsáveis legais viajam de

forma irregular.



Com  efeito,  o  projeto  de  lei  em  comento  foi

desenhado sob o esteio de legítima competência suplementar do Município, visto

que seu objeto encontra-se entre as matérias concorrentes à União, aos Estados e

ao  Distrito  Federal,  sendo  autêntica,  nestes  casos,  a  suplementação  mediante

fundado interesse local, conforme julgado exemplificativo a seguir:

2004939-62.2018.8.26.0000  Classe/Assunto:
Direta  de  Inconstitucionalidade  /  Atos
Administrativos

Relator(a): Renato Sartorelli
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 09/05/2018
Data de publicação: 10/05/2018
Data de registro: 10/05/2018
Ementa:  "AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL Nº
13.913,  DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  2016,  QUE
'DISCIPLINA A COMERCIALIZAÇÃO E CONSUMO
DE  BEBIDAS  ALCÓOLICAS  NOS  POSTOS  DE
COMBUSTÍVEIS  DO  MUNICÍPIO  DE  RIBEIRÃO
PRETO'  -  COMPETÊNCIA  CONCORRENTE  DA
UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL
PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO - ARTIGO 24,
INCISO  V,  DA  CF  -  POSSIBILIDADE  DO
MUNICÍPIO  EDITAR  NORMA  EM  CARÁTER
SUPLETIVO,  DE  ACORDO  COM  O  INTERESSE
LOCAL  -  INEXISTÊNCIA  DE  USURPAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO - AÇÃO
JULGADA IMPROCEDENTE". "O Município pode
dispor sobre as matérias tratadas no art. 24
da Constituição Federal, dentro dos limites
do  seu  interesse  local  e  desde  que  não
contrarie  normas  dos  demais  entes  da
federação".  

(Grifo nosso)

 



DO AUMENTO DE DESPESAS:

No  que  se  refere  ao  aumento  de  despesas,  o

próprio  ordenamento  municipal  jundiaiense  possui  lei  que  foi  hostilizada  pelo

Alcaide,  porém  permaneceu  incólume  após  improcedente  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade, com fundamento neste mesmo entendimento. Di-lo:

Processo: 2150170-91.2016.8.26.0000 Julgado
Classe: Direta de Inconstitucionalidade
Área: Cível
Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS  DE  DIREITO  PÚBLICO  –  Atos
Administrativos
Origem:  Comarca  de  São  Paulo  /  Tribunal  de
Justiça de São Paulo
Números de origem: 8655/2016
Distribuição: Órgão Especial
Relator: Márcio Bartoli
Autor: Prefeito do Município de Jundiaí
Advogado: Alexandre Honigmann 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí
Advogados: Fabio Nadal Pedro e Ronaldo Salles
Vieira  

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal
de origem parlamentar que institui campanha de
orientação  e  conscientização  sobre  as
consequências  do  acúmulo  de  lixo  nas  ruas  do
Município  de  Jundiaí.  Inconstitucionalidade.
Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o
rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe
do  Poder  Executivo  é  matéria  taxativamente
disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa
às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do
Executivo,  ademais,  em  razão  da  imposição  de
gastos à Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência  de  ofensa à  regra da separação dos
poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer
das  atribuições  administrativas  reservadas  ao



Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47
da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que
cuida  de  assunto  local,  relativo  à  proteção  do
meio  ambiente  e  controle  da  poluição.
Precedentes deste Órgão Especial.  Ausência de
dotação  orçamentária  específica  que  não
torna a lei inconstitucional, importando, no
máximo,  na inexequibilidade da norma no
mesmo exercício orçamentário em que fora
promulgada.  Precedentes  do  STF.  Procedência
parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais
que fazem referência genérica à sanção de multa,
sem, contudo,  prever  de forma exata e clara  o
'quantum' cominado para a hipótese de infração
administrativa, o que contrasta com o princípio da
legalidade  estipulado  no  artigo  111  da
Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo
deixar ao arbítrio do administrador a disciplina de
matéria  reservada  à  lei.  Procedência  parcial  do
pedido. Liminar cassada. 

(grifo nosso).

Neste  sentido,  conforme  tema  de  Repercussão

Geral  nº  917,  decidido  no  Supremo  Tribunal  Federal,  dispõe  que  não  usurpa

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa

para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da

Constituição Federal).

ARE 878911 RG / RJ - RIO DE JANEIRO
REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 29/09/2016 Órgão Julgador  Tribunal
Pleno – meio eletrônico

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016



Parte(s)

RECTE.(S): CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 
JANEIRO
ADV.(A/S): JOSÉ LUIS GALAMBA MINC 
BAUMFELD E OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S): PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO
ADV.(A/S): ANDRÉ TOSTES

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão
geral.  2.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade
estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de
Janeiro.  Instalação  de  câmeras  de
monitoramento  em  escolas  e  cercanias.  3.
Inconstitucionalidade  formal.  Vício  de  iniciativa.
Competência  privativa  do  Poder  Executivo
municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa  a
competência  privativa  do  chefe  do  Poder
Executivo  lei  que,  embora  crie  despesa  para  a
Administração Pública, não trata da sua estrutura
ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico  de  servidores  públicos.  4.  Repercussão
geral  reconhecida  com  reafirmação  da
jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso
extraordinário provido.

Cumpre destacar, por fim, visando uma proteção

a criança e ao adolescente, a Constituição Federal, em seu artigo 227, atribui uma

responsabilidade a família, a sociedade e ao Estado em relação ao menor. Leia-se:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao
respeito,  à  liberdade  e  à  convivência  familiar  e
comunitária,  além  de  colocá-los  a  salvo  de
toda  forma  de  negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

(Grifo nosso)



Diante do exposto, não vislumbramos empecilhos

que  possam  incidir  sobre  a  pretensão.  Relativamente  ao  quesito  mérito,

pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Nos  termos  do  que  dispõe  o  art.  139,  I,  do

Regimento Interno, indicamos oitiva da Comissão de Justiça e Redação, bem como

da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  caput,
L.O.M.).

Jundiaí, 03 de agosto de 2018

Ronaldo Salles Vieira
Procurador Jurídico

Júlia Arruda Tailana R. M. Turchete
Estagiária de Direito Estagiária de Direito


